PROJETO DE LEI N.º 166/2019
Excelentíssima Senhora Presidente da Egrégia Câmara Municipal,
Excelentíssimos senhores Vereadores,
 
Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submete-se à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Cria os selos “Amigo Solidário” e “Empresa Solidária” e dá outras providências”.

Justificativa

Este projeto tem o objetivo primordial de incentivar a participação da sociedade nas ações solidárias desenvolvidas pelas entidades da sociedade civil que executam programas, projetos e prestam serviços em prol de crianças, adolescentes e idosos no município de Valinhos.


A criação do selo favorece e premia pessoas físicas e jurídicas que efetuem doações aos fundos municipais vinculados aos direitos de crianças, adolescentes e idosos, seja de forma direita, ou mediante dedução no imposto de renda devido anualmente, nos limites permitidos na legislação federal.

Além disso, para atrair ainda mais doações, a proposta prevê a alteração nas legislações atinentes a estes fundos para que as pessoas possam doar para programas, projetos ou serviços específicos e que foram propostos pelas entidades da sociedade civil e previamente aprovados pelos respectivos conselhos municipais para captação das doações. Isto porque, muitas pessoas se identificam com determinada entidade e gostariam que sua doação fosse direcionada aos projetos e serviços por ela propostos.


Esta é a melhor forma de trazer efetividade e sobrevida ao trabalho desenvolvido pelas entidades em prol de crianças, adolescentes e idosos, sem afetar as competências já inerentes aos conselhos, uma vez que caberá a eles realizar a seleção, avaliação e aprovação das propostas.


Assim, haja vista a relevância do conteúdo deste projeto, inexistindo ilegalidade ou inconstitucionalidade que o prejudique, aguarda reconhecimento e aprovação pelos demais pares.
Valinhos, 23 de setembro de 2019.

_________________________

Fabrício Bizarri
Vereador
Do P.L. nº             /2019

Lei nº

“Cria os selos “Amigo Solidário” e “Empresa Solidária” e dá outras providências. 
 

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
 
Art. 1º. Ficam instituídos os selos “Amigo Solidário” e “Empresa Solidária” no Município de Valinhos, a ser conferido a pessoas físicas ou jurídicas que efetuem doações aos seguintes fundos municipais:
I. Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II. Fundo Municipal dos Direitos do Idoso.
Parágrafo Único. A instituição dos selos tem o objetivo de incentivar a participação solidária da sociedade na consecução de programas, projetos ou serviços voltados para crianças, adolescentes e idosos no Município que recebam transferência de recursos oriundos dos fundos relacionados no caput.
Art. 2º. Os doadores poderão indicar programa, projeto ou serviço para o qual pretendam doar especificamente, dentre aqueles selecionados e aprovados pelo Conselho Municipal a que se vincula o Fundo de destino.
Art. 3º. Os selos “Amigo Solidário” e “Empresa Solidária” terão as seguintes características:

I. O modelo e a logomarca oficial serão escolhidos mediante chamamento público;
II. O prazo de validade será de um ano, podendo ser renovado anualmente, a critério do órgão competente.
Parágrafo Único. A obtenção do selo permite a utilização, pelo doador, do título “Amigo Solidário” e “Empresa Solidária”  e da respectiva logomarca oficial em veiculações publicitárias, produtos e eventos.
Art. 6º. O art. 6º da Lei Municipal nº 2.731, de 03 de junho de 1994, passa a vigorar com a seguinte alteração no § 2º e a inclusão do § 4º, nos seguintes termos:
“Art. 6º [...]

§ 2º. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido na declaração do Imposto de Renda o total das doações efetuadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente comprovadas, obedecidos a forma e os limites previstos no art. 87 da Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012.

[...]

§ 4º. Os contribuintes que efetuarem doações na forma do § 2º, bem como os doadores em geral, poderão indicar programa, projeto ou serviço para o qual pretendam doar especificamente, dentre aqueles selecionados e aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e para os quais exista certificado de captação emitido.”

Art. 7º. O art. 12 da Lei Municipal nº 2.731, de 03 de junho de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações nos incisos VI, VII e XVI e a inclusão do inciso XX, nos seguintes termos:
“Art. 12. [...]

VI. registrar as entidades não governamentais de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, que mantenham programas, projetos ou serviços de:
[...]

VII. registrar os programas, projetos ou serviços a que se refere o inciso anterior, das entidades não governamentais e das entidades governamentais que operam no Município, visando cumprir as normas constantes do referido Estatuto;

[...]

XVI. organizar e manter atualizado o cadastro das entidades governamentais e não governamentais, banco de dados, programas , projetos ou serviços de atendimento às crianças e adolescentes do Município, visando subsidiar pesquisas e estudos;

[...]

XX. avaliar, selecionar, aprovar e emitir certificado de captação  aos programas, projetos ou serviços propostos pelas entidades não governamentais que pretendam obter recursos através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.”
Art. 8º. O art. 1º da Lei Municipal nº 3.811, de 16 de julho de 2004, passa a vigorar com a inclusão do inciso VIII, nos seguintes termos:
“Art. 1º. [...]

VIII. avaliar, selecionar, aprovar e emitir certificado de captação  aos programas, projetos ou serviços propostos pelas entidades não governamentais que pretendam obter recursos através do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso.”

Art. 9º. O art. 2º da Lei Municipal nº 5.083, de 16 de dezembro de 2014, passa a vigorar com a inclusão do parágrafo único, nos seguintes termos:
“Art. 2º [...]

Parágrafo Único. Aqueles que fizerem doações na forma dos incisos VI e VIII poderão indicar programa, projeto ou serviço para o qual pretendam doar especificamente, dentre aqueles selecionados e aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos do idoso e para os quais exista certificado de captação emitido.”

Art. 10º. O art. 4º da Lei Municipal nº 5.083, de 16 de dezembro de 2014, passa a vigorar com a alteração do parágrafo único:
“Art. 4º [...]

Parágrafo Único. A aplicação dos recursos em programas, projetos e serviços será definida pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, observado o disposto no parágrafo único do artigo 2º.
Art. 11º. O Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.
Art. 12º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



 Prefeitura do Município de Valinhos,



 aos



ORESTES PREVITALE JUNIOR
 

Prefeito Municipal
